






































































d) Interferências 

O bilíngüe está exposto a sofrer interferências. Interferência 
"é o uso de características pertencentes a uma língua, enquanto 
se fala ou se escreve outra (MACKEY, p. 569). 

As interferências no falante podem se ·manifestar em todos os 
níveis da língua que pretende falar naquela situação. Mas uma 
situação pessoal de maior ou menor tensão, o tópico sobre o que 
está falando, o estilo adotado, costumam modificar profundamente 
o índice, o tipo de interferência. 

e) Correlatos do bilingüismo 

De um modo simples e prático ao intentar uma descrição do 
bilingüismo, que possa salientar o seu caráter relativo, pode-se fazer 
essas perguntas: 

quem fala? 
a quem fala? 
onde fala? 
quando fala? 
de que fala? 

3 . 3 . 1 . 2. Diglossia 

Para melhor entender o fenômeno de bilingüismo, que de ne­
nhum modo é o uso eqüânime e equilibrado de duas ou mais 
línguas, mas que está sujeito a pressões de caráter ideológico e 
político, apâ'receu entre os lingüistas a noção de diglossia. 

As principais características da situação de diglossia foram 
descritas por FERGUSON, Ch. A., Diglossia, in Word, XV (1959), 
pp. 325-340, num trabalho que hoje é considerado clássico. 

A diglossia se refere àquele fenômeno sócio-lingüístico no qual 
uma língua é usada como variedade alta, técnico-académica, de 
uso oficial, com literatura, ensinada na escola, enquanto 
uma outra é considerada variedade baixa, simplesmente coloquial, 
de uso confinado numa comunidade, sem literatura apreciável e 
que não é ensinada na escola formal. "A noção. diglossia serve 
para relativizar o chamado bílingüismo - sobretudo quando este 
é apresentado dentro de uma ideologia de equilíbrio histórico-so­
cial -, assim como para analisar a relação das duas Hnguas con­
forme aos seus diferentes usos sociais, fazendo ver que os seus 
campos de aplicação são diferentes e ordinariamente dependentes, 
numa relação de dominante-dominado, de superior-inferior. A di-
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glossia outorga também lugar privilegado ao fato social - e por­
tanto histórico - respeito ao quando, quem e por que se fala 
uma língua ou outra . . . O bilingüismo faz referência a duas línguas, 
enquanto a diglossia se refere à relação histórico-social de como 
se falam as duas línguas e como são aplicadas realmente nos usos 
sociais" (MELIA, 1975, p. 57). 

Os falantes daquela língua, que a história e as ideologias 
discriminatórias consideram inferiores, se vêem de fato, depois de 
um tempo, impedidos de poder falar sobre tópicos considerados 
de cultura. 

Encarar a língüística de sociedades indígenas sim­
plesmente como um bilingüismo, quando a realidade é a de uma 
dramática diglossia, isso vai desnaturalizar toda a política de pla­
nejamento lingüístico nos programas da chamada educação indí­
gena pelo ensino bilíngüe. 

3 . 3 . 2 . A realidade lingüística indígena 

A representação da realidade indígena às mais das vezes re­
flete somente impressões e pontos de vista ideologizados de ante­
mão. As noções de sócio-lingüísticas apresentadas acima deveriam 
ajudar a uma análise da realidade lingüística de cada sociedade em 
particular. Uma primeira tentativa de análise mostraria um esquema 
desse tipo: 

1 . sociedades indígenas de monolíngües indígenas 

2 . sociedades indígenas de bilíngües 
2 . 1 . sociedades de bilíngües e menolíngües indígenas 
2 . 2 . sociedades de só bilíngües 
2 . 3 . sociedades de bilíngües e monolíngües na língua 

nacional 
2 . 4 . sociedades de monolíngües indígenas, de bilíngües 

e de monolíngües na língua nacional 
2 . 5 . sociedades de monolíngües indígenas e monolín­

gües na língua nacional 

3 . sociedades indígenas de monolíngües em língua nacional. 

Esse esquema simplesmente referencial não traduz toda a corn­
plexidade das situaÇões lingüísticas reais. Os bilíngües dos quais 
se fala estão presos numa realidade diglóssica que a1,resenta gra­
dações inumeráveis. A maior dificuldade é a de colocar uma deter­
minada sociedade dentro de um item do esquema de modo ade-­
quado. O esquema apresentado é uma chamada de atenção para 
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a heterogen~idade das situações, que não podem ser reduzidas a 
soluções genéricas. Que significa, em · realidade, dizer que uma 
sociedade indígena, que foi contatada faz vinte ou trinta anos, é 
já inteiramente bilíngüe? Que português é o português falado e 
entendido· e!TI comunidades que se diz não falar mais a língua? 
Essas e outras perguntas têm que ser respondidas ·detidamente e 
com seriedade, quando se pr-ograma a alfabetização do índio. 

3 . 4 . A língua da alfabetização . · 
I 

A escolha de uma lingua para a alfabetização do índio é resol­
vida com um imediatismo alarmante ou se torna campo de batalha 
para ideologias opostas e irreconciliáveis. i: a propósito da língua 
da alfabetização que reaparece uma· série de preconceitos como 
identificação entre educação e alfabetização, entre educação e 
alfabetização em português, entre alfabetização e comunicação, 
entre alfabetização· e progresso cultural. Alfabetizado.res e alfabe­
tizandos conceituam cada um ao seu modo as vantagens e desvan­
tagens de uma língua sobre outra projetando cada um as próprias 
_expectativas e ilusões. · 

Não é o caso aqui de poder decidir de uma vez por todas qual 
seja a língua da alfabetização, se não se quer correr o risco de 
cair no vício do imediatismo e apriorismo. 

3. 4. 1 . . Alfabetização na língua portugue-sa 

Por muito tempo, durante décadas, alfabetizar o índio era sinô­
nimo de alfabetizá-lo em português. O · ensino obrigatório do por­
tuguês regulamentado por Pombal já em 1757 tinha se convertido 
em princípio praticamente inq~estionável. .Iam ser precisamente as 
missões, apesar de serem as primeiras alfabetizadoras na língua 
indígena nos primeiros séculos da colônia, os apóstolos da doutrina 
pombalina. 

· A alfabetização . especificamente em. português, a-presentaria 
algumas vantagens reais, em determinadas condições? Os alfabe­
tizados de fora e também o indígena o afirmariám. Eis uma série 
de razões, se bem que não exaustiva, aduzida: 
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Dado o contato, a língua indígena tenderia a desaparecer e 
o útil para o índiÓ é ser alfabetizado na língua do seu futuro. 
Dada a multiplicidade de línguas indígenas é mais rentável . 
alfabetizar -na língua nacional. 
Para a alfabetização em português conta-se com materiais 
didáticos e uma prática pedagógica experimentada. 

- Satisfazem-se os desejos dos índios mesmos, que manifestam 
querer ser alfabetizados em português. 

,- i: difícil achar alfabetizadores que conheçam as línguas indí­
genas, que produzam material nelas e o saibam aplicar, enquanto 
a alfabetização em português permite começar a alfabetização 
logo e assim ganhar tempo. 
Supõe-se que o português seja a língua falada_ na comunidade 
indígena, ao menos pelas crianças, objeto principal da alfabe­
tização. 
O alfabetizador de fora arrisca o ridículo ao tentar a alfabeti­
zação numa língua que conhece muito imperfeitamente. 

Por parte do índio, a razão mais comumente aduzida para ser 
alfabetizado em português, ê que ele já conhece a língua indígena 
e o que necessita é saber português. Somente o português lhe 
poderá dar algum prestígio dentro da sociedade nacional. i: tam­
bém o português que lhe vai permitir um progresso nos estudos, 
entendendo estudo como currículo da educação nacional. 

Como se vê, as principais razões aduzidas pouco têm que 
ver com o proçesso de alfabetização mesmo, confundindo-se de 
·rato ·aprendizagem de alfabetização com aprendizagem de portu­
guês. Para essa confusão muito contribui o fato de que nunca se 
apresentou outra alternativa de alfabetização do que em português. 

A. proposta de uma alfabetização em português confunde ainda 
o ponto de partida com o suposto ponto de chegada, isto é, a 
suposta necessidade de o índio ter que falar português para se 
comunicar com a sociedàde nacional, se defender de sua explo­
ração etc., que é a meta proposta, estabelece aprioristicamente 
que deverá se alfabetizar em português. 

Entretanto, é bem sabido que tem sido a tentátiva de alfabe­
tizar já inicialmente em português, o que faz fracassar os programas 
de alfabetização e de escolarização, pelo menos de um modo geral. 
Lingüistas, psicólogos e pedagogos consideram que a alfabetização 
não deve ser feita em outra língua que a materna. . 

Problema mais delicado é .quando o português se tornou "lín­
gua materna" do índio. Diagnóstico esse que não pode ser feito 
com um simples exame superficial da situação, que na verdade não 
passa de pura impressão. Todavia, se essa for à realidade, a alfabe­
tização deveria ser feita em português. Mas aqui é onde precisa­
mente vão surgir novos e difíceis questionamentos, sobretudo rela­
tivos à pedagogia a seguir e aos conteúdos a serem propostos. 
A sociedade indígena, mesmo falando português, não pode ser 
simplesmente equiparada com a sociedade rural. 
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Todavia, existem casos em que o índio, falante monolíngüe em 
português, necessita, por causa do momento histórico em que está 
vivendo, identificar-se de modo mais estreito e profundo co111 
a sua tradição étnica especifica. Aqui é que tem que pens~r na 
grande conveniência de uma alfabetização em língua indígena como 
instrumento ·de reforço e valorização da própria identidade. 

As desvantagens de alfabetizar em português são consideráveis. 
E muitas dessas desvantagens surgem precisamente naqueles pon­
tos onde o alfabetizador apressado em português pensava achar 
as vantagens. 

O material didático trazido de fora não se adapta à realidade 
indígena e suscita atitudes negativas dentro do processo educativo 
do índio. Os métodos didátícos usados, que foram pensados para 
a sociedade nacional, não produzem os resultados previstos, o que 
redunda em frustração no alfabetizador e desânimo no alfabetizando. 
O alfabetizador atribui o pouco progresso na alfabetização à incapa­
cidade e preguiça do alfabetizando, quando o problema deriva do 
trabalho excessivo de ter que aprender a alfabetização e a língua 
ao mesmo tempo. O alfabetizador de fora não conhece o portu­
guês . . . realmente falado pelo índio, que está cheio de interferências 
derivadas da própria língua e da situação de contato que o índio 
vive em regiões de cultura nacional periférica. 

3 . 4 . 2 . Alfabetização na língua indígena 

As experiências de alfabetização em língua indígena são rela­
tivamente pouco numerosas. São muito numerosos os preconceitos 
ideológicos para negar aos índios o que se concede como óbvio a 
qualquer sociedade: o direito a ser alfabetizado na própria língua. ~ 
"Beltrán afirma que, não obstante o aparente desperdício de ener­
gias, tempo e dinheiro que entram na alfabetização numa lingua 
materna - que carece de literatura própria - não há método mais 
adequado para alcançar resultados duráveis . . . Um relatório de 
um estudo da UNESCO sobre o uso da língua vernácula na edu­
cação, cita fatores psicológicos, sociológicos e educacionais que 
constituem o uso da língua materr:ia para a instrução de uma criança: 
Psicologicamente, é o sistema de sinais significativos, que na sua 
mente funciona automaticamente na expressão e no entendimento; 
sociologicamente, é um meio de identificação entre os membros 
da comunidade a que pertence; e educacionalmente, ela aprende 
mais rapidamente através dela do que através de um meio lingüís-. 
tico que não lhe seja familiar. A criança que assiste a aulas numa 
língua estrangeira, enfrenta dificuldades quase insuportáveis. Con­
forme Goodman, um especialista em educação e psicolingüística, 
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o enfoque na alfabetização tem que ser o aprender a ler. Nenhuma 
tentativa em substituir a língua materna da criança pode ser per­
mitida a entrar neste processo ou interferir nele" (KINDELL-JONES, 
1978, pp. 8-9). 

A alfabetização em língua indígena oferece também a grande 
vantagem de devolver à língua indígena o prestígio eventualmente 
perdido no contato. Os textos de alfabetização na língua indígena 
poderão ter uma carga semântica e um significado mais denso, difí­
cil de atingir, nas circunstâncias concretas do índio, pelo português. 

As desvantagens que se costumam projetar contra a alfabeti­
zação na língua indígena traduzem sobretudo a realidade diglóssica 
na qual ficou colocada a língua indígena: a situação de falta de 
prestígio frente à sociedade nacional e falta de literatura que se 
traduz em termos de falta de material didático. -

O índio que vai ser alfabetizado e sobretudo os seus pais sofrem 
uma espécie de desencanto frente à alfabetização na língua deles, 
como se lhes fosse negado o direito prestigioso de saber português. 
O alfabetizador na língua indígena, mesmo se ele é um indígena, 
carece de um preparo pedagógico adequado às mais das vezes, 
dada a falta de tradição nessa experiência. 

Para comunidades realmente minoritárias, o material didático 
de cartilhas, livros, cartazes etc., não oferece uma apresen­
tação condigna, pois requereria custo de produção elevado. As 
cartilhas para os índios, comparadas com aquelas destinadas à 
sociedade nacional, são de uma pobreza tipográfica, papel, cores, 
desenhos, encadernação, realmente deprimentes. 

A oposição a dar a alfabetização na língua indígena tem muito 
de ideologia e ideologização, tanto respeito à língua, quanto res­
peito à situação de contato. t: precisamente o alfabetizador quem 
se introduz na comunidade indígena com uma ideologia entreguista 
e negativa do contato. Conforme ele, a morte da cultura indígena 
é inevitável e a curto prazo, e todo o esforço por mantê-la é perda 
de tempo. São essas mentalidades entreguistas, as que provoca­
ram processos irreversíveis de destruição. A vitalidade atual das 
sociedades indigenas no Brasil está mostrando que os índios não 
estão perto de assimilarem inteiramente e desaparecerem na comu­
nidade nacional sem deixar vestígio. O tempo está trabalhando 
em seu favor. 

3 . 4 . 3 . Alfabetização en1 duas línguas 

As pressões da sociedade nacional para que a alfabetização 
seja feita em português e por outra parte as vantagens pedagógicas 
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e sociais da alfabetização na língua indígena têm levado com fra­
qüência a soluções de compromisso, tentando fazer a alfabetização 
em duas línguas. 

Tecnicamente, a alfabetização em duas línguas é impraticável. 
A alfabetização é um método para aprender a ler e escrever em 
t..:ma língua, que como tal, é um sistema e uma norma distintos do 
sistema e norma de outra língua. A alfabetização se faz em uma 
língua só e quando se aprende uma segunda ou terceira língua, o 
indivíduo não se alfabetiza por segunda ou terceira vez, mas so­
mente adapta o método para o novo código. 

Pedagogicamente, a alfabetização em duas línguas produziria 
e produz, quando se tenta aplicá-la, um contínuo desajuste e con­
fusão. 

E essa alfabetização em duas línguas é, de fato, uma perda 
de tempo e de energia. 

A alfabetização em duas línguas às vezes é a denominação 
dada ao ensino bilíngüe, que é uso de duas línguas na educação. 
Este é um assunto que cai fora da alfabetização propriamente dita. 

3 . 5 . Início da alfabetização 

Para iniciar a alfabetização, deve-se levar em conta vários 
fatores. 

É de suma importância a análise da realidade lingüística do 
alfabetizando. As opiniões que a comunidade indígena tem sobre 
as línguas devem ser estudadas e analisadas. Essas opiniões sur­
gem tanto no seio da comunidade indígena, como são trazidas pela 
mesma comunidade desde fora. Não poucas vezes, a ideologia 
dominante tem penetrado profundamente na visão indígena. 

Deve-se consultar seriamente o parecer autorizado da comu­
nidade como tal e não só de alguns indivíduos eventualmente mais 
aculturados e mais próximos da mentalidade do alfabetizador. A 
consulta do parecer da comunidade pode se transformar num ele­
mento de discussão muito conscientizadora sobre toda a realidade 
indígena e os seus problemas derivados do contato. 

Tem-se que avaliar realisticamente as capacidades dos àlfabe­
tizadores disponíveis, assim como os materiais prévios dos que se 
dispõe. Isto é importante, sobretudo para assegurar uma alfabe­
tização séria, que também possa ter uma boa continuidade. É me­
lhor não começar, do que oferecer uma alfabetização deficiente 
e discontínua, que não vai senão desencorajar e frustrar o alfa­
betizando. 
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Em todo programa de alfabetização, o alfabetizador e o alfabe­
tizando devem tomar consciência da estreita relação entre: língua­
cultura-ide~tidade étnica. A perda de identidade étnica geralmente 
vem precedida da perda da cultura e da língua. E a perda da iden­
tidade étnica é causa de perda de meios de subsistência como a 
terra. 

. Dado que a alfabetização nasce do contato, a sociedade indí-
gena tem que conhecer na sua complexidade o que representa 
para ela a situação dé contato e quais são as vantagens reais e 
as expectativas ilusórias que a alfabetização oferece. A alfabeti­
zação pode ser instrumento de assimilação, mas também pode 
ser de afirmação étnica. 

A modo de conclusão, se pode dizer que a alfabetização deverá 
se iniciar na língua indígena. Em raras situações a alfabetização 
deverá ser em português. Cada caso deverá ser estudado separa­
damente. O que parece evidente é que seja qual for, como for 
a opção definitiva, o problema da alfabetização é um problema de 
contato. É um problema relativo à situação do contato. É um 
problema sobre o qual não se pode tomar uma opção sem calcular 
as conseqüências. O que é básico é que a alfabetização, mesmo 
em português, terá por objetivo não abafar a identidade e a educa­
ção étnica, mas sempre revalorizá-la. 

Os fatores que estão sobretudo em jogo são: o alfabetizador, 
a língua e o material didático. Sobre o alfabetizador já se indicaram 
algumas funções, sem falar, porém, da programação do seu treina­
mento e da sua formação e da sua atuação pedagógica. Isto seria 
objeto de outro trabalho. Resta-nos tratar dos textos da alfabeti­
zação, parte importante do material didático, nos quais a língua é 
elemento primordial. 

----------QUESTIONAMENTO:s--- -----., 

~ possível se liberar da ideologização no exame e análise 
da realidade lingüística? 

Quais seriam as vantagens e desvantagens para o índio 
ser alfabetizado em português? Na língua indlgena? 

O lndio alfabetizado se afirma na sua personalidade? Na 
sua identidade étnica? ,4CJ v ~ 
O lndio alfabetizado temi mais capacidade para se de­
fender do que o lndio não alfabetizado? 

Qual é a situação do índio a/fabe-tizado dentro da sua 
comunidade? Qual fora dela? 



.. 4 

TEXTOS DE ALFABETIZAÇÃO 

Os textos da alfabetização se apresentam geralmente sob duas 
formas: as chamadas cartilhas e os livros de leitura. 

Por extensão, são considerados textos também os cartazes, 
que se podem colocar nas paredes do local de alfabetização, que 
não seria necessariamente uma escola, assim como as sentenças 
escritas no quadro-de-giz ou na areia do terreiro ... 

4 . 1 . A análise etno lingüística 

Conhecer a língua na qual a alfabetização será feita é um 
suposto prévio, que visa não somente à língua indígena, mas tam­
bém o português, quando ele tiver que ser usado na alfabetização 
do indfgena. 

Não é necessário repetir aqui o que foi dito a propósito da 
língua como instrumento de comunicação, somente insistir no fato 
de que a língua é um lugar privilegiado onde viver a cultura e a 
história de um povo. Um conhecimento, que não é apenas o conhe­
cimento que tenho de fora, como " lingüista" , mas que me situa 
dentro de uma visão do mundo grávida de história. .:: um conheci­
mento que se torna convencimento de que a lf ngua é rica, está 
cheia de possibilidades, está dando força e vitalidade a um povo. 
Não é um· conhecimento frio mas vivência ativa, simpática e entu­
siasta. Acontece às vezes, mas quase por exceção, que um falante 
de fora possa chegar a essa vivência com mais participação do 
que um de dentro, que despreza a própria língua. 

Um tal conhecimento estabelece um tipo de comunhão com e 
povo e é capaz de lutar pela identidade desse povo, sem se eximir 
de um estudo aprofundado e realmente científico da língua. 
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Para o conhecimento da língua não basta considerar o sistema 
e a norma nos seus aspectos sincrônicos e atuais, mas precisa-se 
entrar na história do povo, que faz também a história da língua. No 
caso das línguas indígenas, essa história é uma história de con­
tato: de como se operou o contato, que tipo de relacionamento se 
seguiu depois do primeiro contato, quais foram as principais crises. 
Se a cultura e identidade indígena, assim como o seu patrimônio 
educativo for~ .. m sendo relegados ao esquecimento, a língua tem 
que falar e suscitar o discurso sobre esses aspectos tristes da 
história. 

É a língua que faz penetrar no modo de pensar e no modo de 
aprender. Sem a língua, é praticamente impossfvel saber-se o que 
pensa um índio. Daí também o perigo de se apropriar de uma 
arma tão poderosa como é a língua para usá-la contra aqueles que 
a ensinaram. 

O que foi dito até aqui se aplica sobretudo à língua indígena, 
mas se aplica támbém ao ''português indígena" daquela sociedade · 
indígena que fala português. Também em português pode-se ver 
e conhecer a história de uma sociedade indígena, história que de 
uma maneira ou outra terá que passar para os textos da alfabe­
tização. 

Leituras da produção etnográfica referente ao povo indígena, 
estudos da língua na convivência da aldeia, o diálogo com infor­
mantes qualificados, chefes religiosos e poUticos, participação nos 
rituais e nas assembléias indígenas· seriam uma preparação relati­
vamente ideal para o alfabetizador de fora. O alfabetizador indígena, 
supõe-se, não se afastou da aprendizagem da língua em termos 
análogos e ainda · mais intensivos. 

4 . 2 . Elaboração de uma ortografia 

'.'A ortografia elaborada para cada língua, baseada nos estudos 
lingüfsticos e sócio-culturais, inclui: os símbolos gráficos; a divisão 
de palavras; o uso da letra maiúscula e pontuação; decisões rela­
tivas à maneira de escrever palavras emprestadas; e a solução de 
outros problemas ortográficos. A escolha de símbolos obedece a 
algumas normas principais: q_ue o símbolo deve ser o mais seme­
lhante possível da grafia do português; e que seja um fonema 
para representar um único símbolo" (KINDEL-JONES, p. 13). 

Dois perigos se devem evitar: uma ortografia, que pretendendo · 
se aproximar o máximo possível das peculiaridades fonéticas, se torne 
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complicada demais no uso de signos diacrrticos e símbolos não 
usuais no .Português; o outro, de se assimilar tanto ao português 
que perca coerência interna. 

4 . 3 . Os conteúdos dos textos 

O que tem que se dar nos textos é a língua do índio. Qual 
seja a língua do índio e como fazê-la passar aos textos preparados 
para ele - e até nos textos preparados por ele - apresenta os 
seus problemas, dadas as reduções e manipulações que podem 
ser notadas nos textos escritos com fins pedagógicos e entregues 
aos índios. Tanto ~ assim que surge a pergunta de se é indígena 
a lfngua da alfabetização indígena? 

Na trigésima Reunião da Sociedade Brasileira para o Progresso 
da Ciência (São Paulo, 15 de julho de 1978) foi apresentada a 
colocação seguinte sobre esse problema de língua indígena e con­
teúdos dos textos de alfabetização, com esse questionamento: 

"É indlgena a llngua da alfabetização indlgena?" 

· Da leitura dos livros destinados à educação indígena, o leitor 
obtém apenas uma informação ridícula, senão distorcida, acerca 
do povo indígena. Essa informação não é certamente obtida pelos 
antropólogos, entre os quais estão os etnolingüistas; também· não 
é obtida pelo etno-historiador - de fato este.s livros não estão 
destinados a eles -; mas, também não é obtida pelo índio. O índio, 
depois de ter lido todos os livros escritos na sua própria língua, 
que foram preparados para eles, não aprendeu nada sobre sua 
sociedade e sua história. 

Estes livros, a meu modo de ver, apesar de ter textos diferentes, 
oferecem as mesmas características formais e obedecem à mesma 
intenção que os chamados "catecismos", usados na instrução dos 
indígenas nos séculos XVII e XVIII, muitos deles de produção 
jesuítica. 

Meu propósito seria mostrar quais são os processos suposta­
mente científicos que levaram e levam a estes resultados e examinar 
e propor quais são as alternativas possíveis no preparo e uso das 
" cartilhas" de alfabetização para a educação indígena. De fato 
estas cartilhas que não refletem nem a realidade histórica e nem 
sequer a realidade cultural do povo indígena, pode ser que revelem 
categorias significativas da ciência lingüística e da polí~ica educa­
tiva da sociedade civilizadora nas mãos da qual estava ontem e 
ainda hoje a técnica de fazer livros. 
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A redução pela escrita 

O livro de alfabetização indígena é antes de mais nada um 
livro e como tal se contrapõe, e se opõe, à tradição oral. Que 
significa isso? 

Mediante uma redução fonológica e gráfica convencional um 
determinado discurso pode ser fixado e repetido indefinidamente. 
A língua, enquanto sistema de signos, permite essas operações. 
A redução à escrita de um determinado discurso é geralmente con­
sider.ado pelas sociedades que tem feito esse invento um avanço 
considerável para o seu próprio sistema de comunicação. Não 
somente isso; mas tem grande possibilidade de apropriar-se do 
discurso das sociedades sem escrita. 

De fato, a redução das línguas indígenas à escrita tem feito 
progressos consideráveis; as grafias adquiriram maior coerência· 
eliminaram a equivocidade facilitando o processo de leitura. ' 

O recurso aplicado às línguas indígenas possibilitaram duas 
operações importantes: uma, a apropriação etnográfica de deter­
minados discursos orais dos índios - mitos, cantos, invocações, 
falas políticas e conversas coloquiais; geralmente esses discursos 
que saíram do índio não voltam para ele. Outra, o aproveitamento 
das palavras da líhgua do índio, para fazer uma língua indígena 
sem índio. 

t: neste contexto que se coloca o trabalho do alfabetizador 
do índio. 

A língua sem a língua 

Todo o discurso é uma realização concreta das possibilidades 
da língua. As soc.iedades de tradição oral também elegem o seu 
próprio discurso segundo as situações da vida diária selecionando 
palavras dentro de um estilo para formar um conteúdo. A alfabe­
tização ao propor seus textos também opera uma seleção entre 
os discursos possíveis. t: aqui onde se produz uma operação 
muito· característica do trabalho do alfabetizador. Esse seleciona 
os tex~os - operação que sempre é necessária - retendo parte 
dos discursos ouvidos, eliminando discursos que considera não 
pertinentes e até nocivos, e criando mediante a sua própria técnica 
lingüística, outros discursos que nunca foram ouvidos, que escapam 
mesmo às possibilidades reais de produção do povo indígena, mas 
que ele considera oportunos e necessários. 

Quais seriam os critérios do alfabetizador para estas operações 
seletivas? 
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Em primeiro lugar, é uma técnica fornec id?. pela sociedade do 
alfabetizador que pode se aplicar e efetivamente se aplica. Nesse 
sentido o alfabetizador combina as unidades léxicas que conseguiu 
selecionar, a fim de engendrar um novo discurso. Quando o alfa­
betizador cria textos novos nunca ouvidos entre os indígenas, põe 
em prática o princípio da tradução possível ; o que ele tinha a 
dizer agora pode dizê-lo com as palavras daquela língua indígena. 

Em segundo lugar, pertencendo ele mesmo a uma socieqade 
e a uma cultura diferente pode sentir-se muito tímido e ins~guro 
quando se trata de escrever e comunicar um texto indígencr que 
ele não domina semanticamente e assim prefere substituí-lo por 
um texto que tem sentido para ele. 

Em terceiro lugar, por motivos de tipo ideológico, religioso, 
histórico ou político pode considerar que os discursos normais 
daquelas sociedades indígenas não são aptos para serem usados 
na alfabetização. 

A partir destas operações e recursos é um fato que se pode 
fazer e se fazem livros nos quais estão as palavras da língua sem 
a lingua. A dessemantização da língua é possível e de fato se dá; 
a mesma sociedade indígena no curso da sua própria história desse-­
mantiza e ressemantiza o seu discurso, mas dentro de uma história 
que ele ainda domina. O alfabetizador dessemantiza e ressemantiza 
a partir de outra história negando em parte a autonomia da história 
do povo indígena. 

Os livros da morte 

Que a tarefa do fazedor de livros represente uma intromissão 
na educação indígena e, conseqüentemente, na história daquele povo, 
tem sido claramente percebida, por exemplo, pelos guarani do 
Paraguai, no século XVII e no século XX. Um missionário jesuíta 
traz a· testemunha, para ele ridícula, de um cacique que dizia que 
os padres nos livros traziam a morte. Um guarani MBYA me dizia 
que a civilização é muito ruim porque ela trazia escola e polícia, 1 

o que adoentava o "modo de ser" mbya. t: bem conhecido o caso 
de povos indígenas que por isso procuraram na ecologia do analfa­
betismo a preservação da sua identidade. ( 

Alfabetização e educação ---
Será que o livro de alfabetização, pelas características acima 

apontadas, deve ser excluído da educação indrgena ou apresenta 
alternativas possíveis? 
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Enquanto algumas sociedades indígenas rechaçam o livro, há 
outras que exigem um programa de alfabetização. A escrita por 
um lado exerce uma fascinàção quase mágica e por outro, se 
apresenta como sinal de prestígio e quiçá de dominação. Diante 
disso o alfabetizador não pode concluir precipitadamente que a 
comunidade indígena tenha abandonado a educação tradicional, o 
que supõe que o alfabetizador tem uma clara consciência de qµe 
a educação indígena, sem livros e sem escola, existe e é a história 
do grupo. 

Não seria mais correto propor a alfabetização simplesmente 
como aquisição de uma técnica entre outras e uma habilidade? 
Mesmo assim, esta torna o índio objeto de fácil manipulação, seja 
através da estrutura da escola que ensina e dos conteúdos que 
lhe são transmitidos, projetando-os fora de si mesmo. 

Bilingüismo sem história 

Tudo isso fica mais explícito quando a alfabetização pretende 
ser instrumento de educação bilíngüe, não sendo nem educação 
indígena e muito menos educação para uma sociedade estranha e 
mesmo antagônica. É aqui onde a neutralização semântica, que é 
o mesmo que a negação da história do colonizador e do colonizado, 
atinge graus facilmente ridículos. Os textos bilíngües, tendo que 
possuir correspondências imediatas são procurados em terra de 
ninguém, ou na suposta terra sem história das crianças. (Se bem 
que a educação indígena não comete geralmente esse tipo de erro, 
já que a criança no seu processo educativo é inserida às vezes de 
uma forma muito dramática e marcante na história do povo que 
é o seu.) 

Na alfabetização indígena bilíngüe não é raro que assim é 
negada a memória do povo indígena, também é negada a possibi­
lidade da história lingüística, no sentido de supor que o progresso 
nos conhecimentos e na ~struturação da realidade, quando se faz 
na língua indfgena, chega logo a um teto a partir do qual a língua 
indígena terá que ser substituída · pela outra língua, única porta­
dora de história, segundo os preconceitos do alfabetizador". (ME­
LIA, B.) 

4 . 4 . Elaboração de cartilhas 

Vão ser indicados somente alguns passos metológicos na ela­
boração de cartilhas necessariamente de alcance geral, que em 
cada caso deverão se apl icar conforme as variáveis da língua ~ da 
situação sócio-lingüística indígenas. 
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4 . 4 . 1 . T raba/hos prévios 

Estes incluem uma participação no modo próprio de pensa­
mento e aprendizagem indígenas, especialmente através do apro­
fundamento na língua. Como já se tem indicado, é conveniente 
aproveitar os estudos e materiais já feitos. O alfabetizador normal­
mente deverá ter uma boa prática de transcrição de discursos real­
mente indígenas, não somente de caráter coloquial e doméstico, 
como também relatos, cantos e mitos de conteúdo político e reli­
gioso, nos quais a densidade semântica é geralmente maior. 

·t: importante suscitar a colaboração dos índios, que devem 
tomar a elaboração da cartilha como um projeto próprio, para o 
qual o elaborador de textos oferece apenas uma ajuda técnica. 

4 . 4 . 2 . Destinação da cartilha 

A alfabetização, se for pensada em termos de escola, desti­
na-se preferentemente às crianças da mesma idade qu.e os esco­
lares de uma sociedade rural , mais ou menos a partir de sete 
anos. Os textos que a eles se destinariam correm o grande perigo de 
adoecer de infantilismo ou irrelevãncia nas suas tendências. 

Algumas experiências mostram que a alfabetização é mais 
rápida quando o alfabetizando é adolescente. A vantagem de 
produzir textos para essa idade está no fato que uma boa parte 
da formação lingüístico-cultural do alfabetizando está já feita. As 
palavras e setenças já possuem uma valorização no seio de um 
mundo semântico já formado. Palavras e sentenças não oferecem 
um conteúdo difícil e o processo de alfabetização pode assim estar 
orientado para a aquisição da técnica da leitura e escrita, e não 
à aprendizagem de coisas novas. Estamos sempre naquela perspec­
tiva de que a alfabetização vem apenas complementar a educação 
indfgena e não substituí-la. 
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4 . 4 . 3 . As ilustrações 

As ilustrações contêm uma mensagem. Elas veiculam conteú­
dos. Acontece com freqüência que as ilustrações de cartilhas de 
alfabetização do índio refletem, pelo estilo e linguagem implícita, 
um mundo que lhe é alheio. 

Para uma ilustração mais indígena seria bom usar, como 
já se tem feito, fotografias da vida real indígena e do seu meio 
ambiente e desenhos dos próprios índios. 

A parte de uma boa qualidade técnica, a fotografia tem que 
salientar nitidamente o tema que pretende ilustrar. Fotografias que 
acumulam excessivos elementos vão dispersar a atenção e obscure­
cer a mensagem. As fotografias se têm que ser da vida real, nem 
por isso têm que ser puramente "etnográficas". Preste-se a aten­
ção na divulgação de fotografias cujo conteúdo estaria tabuado 
para uma idade ou para um sexo: as flautas sagradas da jejta, por 
exemplo, para as mulheres münkü. 

Nas fotografias onde aparecem rostos humanos, veja-se tam­
bém que eles não suscitem hilariedade, ridículo, contrariedade. 

As fotografias ampliadas em tamanho de 20 x 30 pelo menos, 
podem cumprir uma função de decoração no local da alfabetização 
e de ilustração no quadro-de-giz. 

Os desenhos dos próprios índios, quando feitos com esponta­
neidade mostram uma criatividade notável. Algumas sociedades 
indlgenas seriam não somente espertas nas suas expressões grá­
ficas tradicionais, mas assimilariam rapidamente novas técnicas de 
expressão artística, como a técnica de gravura ou uso de lápis­
-cera etc. 
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Mãti'i Nestor 
lránxe, 9 anos 
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A vantagem dos desenhos indígenas está sobretudo no fato da 
sua grande abstração e valor simbólico. Os Boróro, por exemplo, 
não representam a onça em si, mas só ·pela pegada. As vezes o 
desenho representando uma mulher se distingue daquele do homem 
não pela figuração do sexo fisiológico, mas pela simples tatuagem 
correspondente a ela. Os etnógrafos muito mais que os educadores 
souberam se aproveitar da capacidade comunicativa do desenho 
indígena. 

Crianças münkü de 7, 10 e 12 anos ilustram com uma força 
expressiva notáveis mitos como da Grande Pedra e da Nambuzinha. 

4 . 4 . 4 . A ordem dos textos 

A ordem de palavras e sentenças numa cartilha não pode ser 
arbitrária. O simbolismo gráfico para os fonemas da língua apre­
sentam grau de dificuldade diferente. Tem-se umas letras e sílabas 
mais difíceis que outras. A pedagogia da alfabetização tem que 
se adaptar a esses problemas. Os elementos técnicos para uma 
lição de alfabetização estão muito bem descritos na metodologia 
seguida pelo SIL (KINDELL-JONES, 1978, pp. 19-20). Siga-se asta 
ou outra, a aplicação de uma teoria lingüística coerente é sempre 
necessária. 

t:: bem sabido que comumente a ordem lógicà da educação 
indígena é a ordem mitológica. Os povos procuram as explicações 
educativas a partir dos seus mitos fundamentais. Mas começar 
por textos míticos, que comumente se apresentam com um estilo 
altamente simbóUco e numa linguagem ritual, oferece problemas 
técnicos e pedagógicos enormes, sobretudo quando as primeiras 
cartilhas são feitas por escritores de fora, que têm dificuldades 
sérias para entrar na lógica do mito . 

. Como por outra parte, não se pretende fazer a educação do 
índio nem estruturar o seu mundo mental, quem prepara uma car­
tilha pode sentir-se com uma certa liberdade para utilizar uma 
ordem de gradação nos textos que comece pelos conteúdos mais 
coloquiais, sem excluir, porém, à medida que avança, os conteú­
dos de caráter religioso, ético, político e histórico. 

Pode-se ler umas notas metodológicas bastante extensas 
sobre a elaboração de dois livros de leitura e alf,abetização em 
guarani na monografia de MELIA-GRONBERG, 1975, pp. 257-285. 

._ 

A ordem e seleção de conteúdos, por exemplo, que foi esta­
belecida nos dois livros mencionados - e que talvez poderia ser­
vir de indicação para elaboração de outras cartilhas - é a seguinte: 
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1 . TERRA 1 . 1 . Roça 1 . 2 . Mato 

2 . CASA 2 . 1 . Fogo, comi- 2 .2 . Utensflios, 2 . 3. Família 
. . 

das, atividades artefatos ... 
domésticas 

~ 

3. COMUNIDADE 3 . 1 . Assembléias 3.2 . Organização 
e atividades sócio· social e 
-polfticas econõmlca 

4 . NOSSA 4. 1 . Justi;ça e nor· 4 .2 . Normas 
CULTURA mas éticas religiosas . 

, 

5. NOSSOS AN- 5 . 1 . Deuses, 5.2 . Espíritos e 
TEPASSADOS heróis crenças religiosas 
(Sentido mf- culturais .. . 
tico) 

6 . LITURGIA 6. 1 . Lugares e 6 .2. Cantos, 
objetos sagrados rezas e danças 

religiosas 

7. NóS, os 7. 1 . Contato 7 .2 . Mudanças 7. 3 . Situação na 
PAI, NO econõmico- · realidade históri-
PARAGUAI -sociais ca e polltica 

da sociedade 
nacional 

4. 4. 5 . Observações criticas 

Olhando para o materiar didático usado na alfabetização do 
indígena, pode-se observar, ·com freqüência, uma série de defeitos 
que se repetem: a Un9ua indigena apresenta-se reduzida só aos 
níveis de cultura material e atividades econõmicas, mas banais; 
muitas das· expressões registradas são irreais e fictfcias demais. 
Os conteúdos não passam do genérico; ocorrem numerosas indu­
ções de outra cultura em oposição à cultura e educação indfgena. 
Desconhecimento da língua, ·timidez e insegurança na apresentação 
de conteúdos especfficos e seleção ideológica são as grandes 
ameaças na elaboração dos textos e cartilhas de alfabetização. 
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EDUCAÇÃO BILINGOE 

Na realidade sócio-lingüfstica atual, a alfabetização do índio 
na sua língua indígena parece se justificar somente como intro­
dução para o ensino bilíngüe, que por sua vez, seria uma ponte 
para a integração. A alfabetização praticamente careceria de valor 
em si. A sua função seria a de permitir o passo para se integrar 
mais rapid~r)'lente na sociedade e cultura nacionais. A alfabetização 
romperia a barreira da resistência indigena para a integração. 

Quando a alfabetização é apresentada em função do . ensino 
bilíngüe desequilibrado, no qual a língua indigena perde cada dia 
importância, ela se vê reduzida a uma "reserva" de vida cada vez 
menor. 

A doutrina da educação bilingüe e bicultural baseia-se geral­
mente no sofisma do biculturalismo e bilingüismo perfeitos. 

O bilingüismo pode dar-se em um indivíduo, cujas condições 
culturais e sócio-econõmicas se correspondam perfeitamente nas 
duas sociedades e nas duas culturas, onde ele fala as duas línguas: 
um profissional universitário, um lingüista, um executivo de negó­
cios . . . Pensar que o modelo é aplicável aos indivf duos de uma 
comunidade indígena, não só tomados individualmente, mas também 
em grupo, é desconhecer a realidade sócio-lingüistica na qual o 
fndio se desenvolve e vai se desenvolver. 

Os programas de educação bilingüe e bicultural nem sequer 
na teoria logram superar esse equivoco. Até parecem se sustentar 
implicitamente na realidade da diglossia como um fato insuperável. 

Veja-se como se apresenta um progra~ ensino bilingüe 
bicultural, proposto por .B. A. NEWMAN, 1975, p. 72 e retomado 
com algumas pequenas variantes em KINDELL-JONES, 1978, pp. 44. 
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"A divisão em diagonal indica o uso quase exclusivo da língua 
indígena no primeiro semestre; gradativamente é introduzida a 
aprendizagem na língua nacional, até o término da 2.ª série. Obser­
ve que neste programa em particular, somente no último semestre 
o educando começa a se alfabetizar na língua nacional ; até este 
ponto ele vinha sendo alfabetizado em sua lf ngua materna, apren­
dendo oralmente o português. 

O nível da integração do povo Kaingãng à sociedade brasileira 
possibilita um programa de ensino bilíngüe com duração de dois 
anos. No início do terceiro ano de escolaridade, o aluno Kaingáng, 
já alfabetizado na lfngua materna e orientado quanto à cultura na­
cional, entra na 2.ª série do sistema educacional brasileiro e encon­
tra o seu próprio lugar sem sofrer o peso de tantas desvantagens 
sócio-lingüísticas" (KINDELL-JONES, 1978, p. 44). 

Ao fim de um programa elaborado nestes termos, pode-se per­
guntar onde ficou o uso da língua indígena, e qual a participação 
da educação propriamente inçHgena nesse processo? 

Uma vez passada a ponte· da integração, poderá .o indfgena 
voltar para a sua lfngua e cultura de antes? 

O ensino bilíngüe em diagonal não faz senão acentuar o dese­
quilíbrio diglóssico que a situação de contato havia já estabelecido. 
Enquanto a língua nacional se reserva todas as áreas de conheci­
mentos mais técnicos e de prestígio, a língua indígena é reduzida 
à área do coloquial. 
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Uma verdadeira educação e ensino bilíngüe poderiam dar-se, 
conforme um modelo que poderíamos chamar de paralelismo, onde, 
mesmo admitindo uma relativa separação de áreas, procura-se re­
duzir o desequilíbrio diglóssico. t precisamente a área dos cha­
mados estudos sociais, nos quais entrariam a mitologia, a organi­
zação social, a história do povo indígena, a que deveria entrar na 
alfabetização inicial e continuar com pelo menos os mesmos tem­
pos e intensidade em todo o desenvolvimento do ensino bilíngüe. 
A área dos ensinos técnicos poderia se desenvolver preferente·· 
mente na língua nacional. 

O ensino bilingüe que se propõe, não é outro depois de tudo, 
que aquele que fornecem certas instituições, que pretendem ensinar 
uma nova língua, sem detrimento de outra. 

Pedro Arlindo 
10 anos 
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